
FADIVALE 
 

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE 
 
 

PLANO DE ENSINO 

 

  

   

     

 

 

Curso: Direito                         ANO: 2007 

Disciplina: Direito Processual Penal III 

Carga horária semestral: 60h/a    

 Período: 7º                                                                                                           

Turno: MATUTINO/NOTURNO  

 
OBJETIVO GERAL 
 

•••• Proporcionar conhecimentos básicos do Processo Penal  incentivando a 

capacidade de análise crítica da legislação vigente com vistas ao exercício 

competente no cotidiano forense. 

 

 
EMENTA 
 
O Processo Penal e seus procedimentos processuais; Procedimento Sumarríssimo  e 

a lei 9099/95; O Procedimento Sumário; O Procedimento Ordinário; O Procedimento 

do Tribunal do Júri; O Procedimento da lei antitóxico; Os Procedimentos Especiais 

(Crimes praticados por funcionário público - Crimes de imprensa). 

 

 

 



 

 

   

 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

1.   A PRESECUÇÃO PENAL – AS FASES DO PROCESSO PENAL 

1.1 Adequação do procedimento 

2. OS ATOS PROCESSUAIS 

2.1 As iniciais penais 

2.1.1 A denuncia e a queixa crime 

2.2 O recebimento da inicial  

2.2.1 Os requisitos técnicos da inicial 

2.3 O interrogatório do acusado 

2.4 A defesa previa 

2.4.1 As alegações escritas (nulidades, exceções, diligências) 

2.5 As audiências na instrução processual 

2.5.1 A audiência de instrução 

2.5.2  As audiências de instrução e julgamento 

2.6 O requerimento de diligências pelas partes 

2.7 As alegações finais das partes 

2.7.1 As alegações escritas e orais 

2.8 A decisão interlocutória no procedimento do Tribunal do Júri 

2.8.1 A pronuncia, a impronuncia, a desclassificação e absolvição sumária 

2.9 O libelo acusatório e sua contrariedade  

2.10 O despacho saneador e a designação da pauta de julgamento 

2.11 O julgamento no Tribunal do Júri  

2.11.1  Os jurados, a convocação, o sorteio no plenário 

2.11.2 O interrogatório no Júri 

2.11.3 O relatório, a leitura de peças, a inquirição das testemunhas  

2.12  Os debates no plenário 

2.13 A réplica e a tréplica 

2.14 A quesitação e a votação 

2.15 A sentença do Juiz presidente 

 

 



 

     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO 
 

- Com predominância de exercícios escritos com elaboração de peças práticas 

(provas); 

- Relatórios de trabalhos extra-classe; 

- Relatórios de pesquisas individuais e em grupo; 

- Registro de participação na sala de aula; 

- Registro de realização de trabalhos práticos e simulados . 

 

 

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 
 

- Com predominância de aulas teóricas expositivas, dialogadas; 

- Manuseio e análise de processos findos; 

- Elaboração de peças processuais de uma ação penal; 

- Exposição em vídeos, com análise de discussão socializada; 

- Debates em sala de aula; 

- Análise de problemas criminais; 

- Interpretação de casos em matéria criminal. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
 
- CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2007 

- SPINASSI, Mário Clairton. Roteiro Prático de Procedimentos em Processo 

Penal . São Paulo: Saraiva, 2004    

- Códigos: Penal, Processo Penal e Constituição Federal. São Paulo: 

Saraiva, 2007 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 
- DERMENCIAN, Pedro Henrique. Curso de Processo Penal. São Paulo: 

Atlas, 2001 

- JARDIM, Afrânio Silva. Direito Processual Penal. 11ed. São Paulo: Forense, 

2003 

- MIRABETTE, Júlio Fabrini.  Processo Penal. São Paulo: Atlas, 2003    

- SCARANCE FERNANDES, Antônio. Processo Penal Constitucional. 3 ed. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001 

- TUCCI, Rogério Lauria. Teoria do Direito Processual Penal. 14 ed. São 

Paulo: Atlas, 2003 

 



 

FADIVALE 
 

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE 
  
 

PLANO DE ENSINO 

 

 
 

 

OBJETIVO  GERAL 

 

• Contribuir para uma formação humanista do profissional do Direito, 

proporcionando-lhe noções básicas das ciências psicológicas, bem como 

analisando as interfaces possíveis entre Psicologia e Direito. 

 
 

 

  EMENTA 

Psicologia e a lei. Postulados do Direito aplicados à ciência da psicologia. A psicologia 

jurídica como ramo de Direito da psicologia aplicada. Percepção da verdade – 

percepção e avaliação, seu conhecimento jurídico. Ética e Psicologia. 
 

 

 

Curso: Direito                                                                                                       ANO: 2007 

Disciplina:  Psicologia Aplicada  

Carga Horária Semestral: 40h/a   

Período: 7º                                                                                       

Turno: MATUTINO/NOTURNO 



 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

1. INTRODUÇÃO 
1.1  Conceituação  
1.2  Atribuições 

 
2. A PSICOLOGIA JURÍDICA COMO RAMO DA PSICOLOGIA APLICADA 
 

3. PSICOLOGIA JURÍDICA E JUSTIÇA 
 

4. PSICOLOGIA JURÍDICA E DIREITO DE FAMÍLIA 
 

5.  PSICOLOGIA JURÍDICA E JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 
 

6. ÉTICA E PSICOLOGIA 
 

7. O ENFOQUE MULTIDISCIPLINAR E INTER-RELAÇÃO ENTRE O CONHECIMENTO DA 
PSICOLOGIA E DO DIREITO 

 

7.1 A promoção dos direitos humanos, da saúde mental e da cidadania 
7.2 O atendimento psicológico aos presos 
7.3 Interfases com a psicologia comunitária e com a psicologia do trabalho 
 

8. APLICAÇÕES DA PSICOLOGIA JURÍDICA 
 

8.1 Psicologia dos juízes 
8.2 Psicologia dos jurados 
8.3  Psicologia forense 
 

 

 

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 

- Aulas expositivas dialogadas; 

- Trabalhos em grupo,seminários; 

- Análise crítica de casos concretos; 

- Pesquisas bibliográficas. 

 

 

PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO 

- Provas escritas, com questões discursivas e objetivas; 

- Provas orais; 

- Relatórios de trabalhos individuais e de grupo; 

- Relatórios de análise de casos; 



- Registro de participação nas atividades acadêmicas propostas. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA  BÁSICA 

- JESUS, Fernando de.  Psicologia Aplicada à Justiça.  São Paulo:  AB Editora, 2001 

- JÚNIOR, Hélio Cardoso de Miranda. Psicologia e Justiça: a psicologia e as práticas 

judiciárias na construção do ideal de justiça. Psicologia, ciência e profissão. Brasília, ano 

18, nº 1, 1998, p. 28 

- MEDEIROS, Norah. Apostilas do Curso de Psicologia Jurídica e Laudos Periciais, Ciclo 

Ceap. Belo Horizonte, 2003 (memo) 

- MIRA Y LOPES, E. Manual de Psicologia Jurídica. Rio de Janeiro: Agir, 1990 

- MIRANDA JÚNIOR, Hélio Cardoso de. Psicologia e justiça: a psicologia e as práticas 

judiciárias na construção do ideal de justiça. Psicologia, ciência e profissão. Brasília, ano 

18, nº 1, 1998, p.28 

- ZIMERMAN, David e COLTRO, antõnio C. M. Aspectos Psicológicos na Prática Jurídica. 

Campinas: Millennium, 2002 

BIBLIOGRAFIA  COMPLEMENTAR 

- BOCK, Ana M. B., FURTADO, Odair e TEIXEIRA, Maria de Lourdes T. Psicologias – uma 

introdução ao estudo de psicologia. São Paulo: Saraiva, 2000 

- BOFF, Leonardo. Como fundar a ética hoje? Folha de São Paulo: São Paulo, 15 de junho 

de 2003 

- CONGRESSO MINEIRO DE PSICOLOGIA. Anais. Belo Horizonte: CRP-04, 1995 

- CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Psicólogo Brasileiro: construção de novos 

espaços. Campinas: Átomo, 1992 

- CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Psicologia Brasileiro: práticas emergentes e 

desafios para a formação. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1994 

- DSM-IV. Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais. Porto Alegre: Artes 

Médicas, 1995 

- FELDMAN, M. P. Comportamento Criminoso. Rio de Janeiro: Zahar, 1979 

- GOFFMAN, Erving. Manicômios, prisões e conventos. São Paulo: Perspectiva, 1992 



- KAPLAN, Harold I. Compêndio de Psiquiatria – ciência comportamentais e psiquiatria 

clínica. Porto Alegre: Artes Médicas, 1993 

- PORTILHO, J. U., MEZQUITA, B. V. (comps). Manual de Psicologia Forense. Madrid: 

Siglo XXI de Espana, 1993 

- VARGAS, H. S. Manual de Psiquiatria Forense. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1990 

- WICKERT, Luciana Fim. Loucura e direito a alteridade. Psicologia Ciência e Profissão. 

Brasília, ano 18, nº 1, 1998, p. 38 

- III CONGRESSO IBERO-AMERICANO DE PSICOLOGIA, 2000. São Paulo. Anais. São 

Paulo: Universidade Presbiteriana Mackenzie, 2000. 732 p. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                             FADIVALE 
 

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE 
 

PLANO DE ENSINO 

 

 
 
OBJETIVOS GERAIS 
 

• Propiciar o conhecimento da Justiça do Trabalho, por onde tramitam os processos 

trabalhistas, destacando sua criação, organização e competência; 

• Favorecer  o estudo e conhecimento da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 

da legislação complementar e esparsa de proteção ao trabalho, e a  aplicação da 

Constituição Federal; 

• Capacitar para atuação competente na forma e nos limites da Lei, na primeira 

instância da Justiça do Trabalho. 

 

 
EMENTA 

Evolução histórica da Justiça do Trabalho; Processo do Trabalho; Consolidação das Leis do 

Trabalho/CLT; Dissídios no Processo do Trabalho; Início da formação dos Dissídios; Início da 

formação do Processo; Capacidade das partes no processo do Trabalho; Procedimento  

sumário (ou comum) no Processo do Trabalho; Procedimento sumaríssimo no Processo do 

Trabalho. 

 

 

Curso: Direito                                                                                                            ANO: 2007 

Disciplina:  Direito  Processual do Trabalho I 

Carga Horária Semestral: 40h/a 

Período: 7º                

Turno: MATUTINO/NOTURNO 



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
 

1.1  Antecedentes históricos – Conselhos Rurais – Comissões Mistas 
1.2  Criação no Brasil e inclusão o Poder Judiciário ad União 
1.3  Órgãos de primeira e Segunda instância 
1.4  Atribuições dos órgãos de primeira e segunda instância 
1.5  Competência material, absoluta e relativa 
 

2. PROCESSO DO TRABALHO 
 

2.1 Conceito comparativamente a outros ramos do Direito 
2.2  Autonomia e inexistência de Código específico 
2.3  Fontes formais e materiais – aplicação subsidiária 
2.4  Peculiaridades diferenciadoras do Processo Civil 
2.5  Linguagem de denominações próprias  
2.6  Legislação complementar.  
 

3. CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO/CLT 
 

3.1 Omissões acentuadas em matéria processual 
3.2  Aplicação subsidiária condicionada do CPC 
3.3  Princípio da unidade prevalente da CLT 
3.4  Enunciados e orientações SDI/SDC  do TST 
3.5  Instruções Normativas e Provimentos dos Tribunais Trabalhistas 
3.6  Súmulas dos demais Tribunais pátrios, aplicáveis ao Direito Processual do trabalho 

 
4. DISSÍDIOS NO PROCESSO DO TRABALHO 
 

4.1  Dissídios individuais e coletivos no Procedimento comum ou sumário 
4.2  Dissídios coletivos – Início da formação – Diferenciação do dissídio individual 
4.3  Dissídios individuais – singulares e plúrimos 

 
5. INÍCIO DA FORMAÇÃO DOS DISSÍDIOS 
 

5.1  Reclamatória trabalhista 
5.2  Reclamatória trabalhista atermada 
5.3  Reclamatória trabalhista escrita 
5.4  Valor da causa e sua importância no Processo do trabalho 
5.5  Elaboração prática da petição inicial 
5.6  Litigância de má-fé no Processo do Trabalho e Procedimentos temerário 
5.7  Princípio geral da sucumbência 
5.8  Ajuizamento onde existia uma única Vara do Trabalho 
5.9  Dissídio individual plúrimo 

 



6. INÍCIO DA FORMAÇÃO DO PROCESSO 
 

6.1  Distribuição -  Atuação – Inexistência de despachos – Notificação 
6.2  Enunciado 16/TST – Efeitos e possibilidade elidir a presunção 
6.3 Impessoabilidade no recebimento da notificação 
6.4  Notificação por hora certa – Ausência de notificação 
6.5  Nulidade de notificação 
6.6  Intimação a as várias formas existentes no Processo do trabalho 
6.7  Designação de audiências e suas modalidades no Processo do trabalho 
6.8  Principio da unidade das audiências previstas na CLT 

 
7. CAPACIDADE DAS PARTES NO PROCESSO DO TRABALHO 
 

7.1  Capacidade civil e capacidade no Processo do trabalho 
7.2  Menor de 16 anos (incapacidade plena para o trabalho) 
7.3  Relativamente incapaz (16 a 18 anos) 
7.4  Relativamente incapaz (menor de 18 anos) 
7.5  Assistência do representante legal 
7.6  Partes e representação no Processo do Trabalho 
7.7  Assistência jurídica  

 
8. PROCEDIMENTO SUMÁRIO (OU COMUM) NO PROCESSO DO TRABALHO 
 

8.1  Denominação praxista – Dissídios com valor da causa acima de 40 salários mínimos 
– Audiências subdivididas – Audiências unas ou únicas 

8.2   Procedimentos adotados na audiências (subdivididas ou unas) – Possibilidade de 
ajuizar Reclamações Trabalhistas líquidas – Exigências de pedidos líquidos e certos 
(líquidos) 

 
9. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO NO PROCESSO DO TRABALHO 
 

9.1  Lei nº 9.957/00 – Inclusão dos arts. 852 – A ao 852 –I na Consolidação das Leis do 
Trabalho/CLT 

9.2  Arquivamento da Reclamatória Trabalhista e condenação nas custas 
9.3  Instrução e julgamento em audiência única 
9.4  Testemunhas – número para cada parte 

 
 
 

 



 

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 

- Aulas expositivas dialogadas; 

- Trabalhos em grupo; 

- Análise crítica de casos concretos ou simulados; 

- Pesquisas bibliográficas; 

- Registros de observação da participação dos alunos em sala de aula. 

 

 

 

PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO 

- Provas escritas, com questões discursivas e objetivas; 

-  Provas orais; 

-  Relatórios de trabalhos individuais e de grupo; 

-  Relatórios de Pesquisas; 

- Registro de participação nas atividades acadêmicas propostas. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

 

- ALMEIDA, Amador Paes. Curso Prático de Processo do Trabalho.  São Paulo: Saraiva, 

2001 

- MALTA, Christovão Piragibe Tostes. Prática do Processo Trabalhista. São Paulo:  LTr, 

2003 

- NASCIMENTO, Amaury Mascaro.  Curso de Direito Processual do Trabalho. 18 ed. 

São Paulo: Saraiva, 1998 

- SAAD, Eduardo Gabriel.  Direito Processual do Trabalho. São Paulo: LTr. 2000 

 

 



BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 

 - MARTINS, Sérgio Pinto. Direito Processual do Trabalho. São Paulo:  Atlas, 2002 

 -   GIGLIO, D. Wagner. Direito processual do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 2003 

- MARQUES, Gerson. Processo do Trabalho Anotado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2002 

- ALMEIDA, Amador Paes. Consolidação das Leis do Trabalho Comentada. São Paulo: 

Saraiva, 2003 

- MARTINS, Sérgio Pinto. Consolidação das Leis do Trabalho Comentada. São Paulo: 

Atlas, 2003 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



FADIVALE 
 

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE 
 

PLANO DE ENSINO 
 

 

 
 
 
OBJETIVO GERAL 
 

• Viabilizar, a partir da Carta Constitucional, o conhecimento e a análise das regras e 

princípios atinentes à estrutura/funcionamento da Administração Pública, suas 

relações com os Agentes Públicos e particulares e sua presença em todos os 

Entes Federais e Poderes do Estado, fomentando a aplicação desse conhecimento 

à situações reais. 

 

 

 

 

 

EMENTA 

Administração Pública; Serviços Públicos; Poder de Polícia; Intervenção do Estado na 

Propriedade Privada; Servidores Públicos; Atos Administrativos e Bens Públicos. 

 

Curso: Direito                                                                                                       ANO: 2007 
 
Disciplina:  Direito Administrativo I 
 
 Carga Horária Semestral: 60h/a   
                                            
 Período: 7º                
 
Turno: MATUTINO/NOTURNO 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
1. NOÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1 O Direito; 
1.2 Direito Público e Privado; 
1.3 Direito Administrativo; 
1.4 Conceito de Direito Administrativo; 
1.5 Relação com outros ramos do Direito e com as ciências sociais; 
1.6 Direito Administrativo e Ciências da Administração; 
1.7 Direito Administrativo e Política; 
1.8 Fontes do Direito Administrativo; 
1.9 A Codificação do Direito Administrativo; 
1.10 Interpretação do Direito Administrativo; 
1.11 Evolução histórica do Direito Administrativo; 
1.12 O Direito Administrativo no Brasil; 
1.13 Sistemas Administrativos; 
1.14 O Sistema Administrativo Brasileiro. 
 

2. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 2.1 A estrutura administrativa; 
 2.2 A atividade administrativa; 
 2.3 Os poderes e deveres do administrador público; 
 2.4 O uso e o abuso do Poder. 
 
3. PODERES ADMINISTRATIVOS 

 
 3.1 Considerações gerais; 
 3.2 Distinção entre poderes administrativos e públicos; 
 3.3 Conceito; 

3.4 Razão e fundamento; 
 3.5 Objeto e finalidade; 
 3.6 Extensão e limites; 
 3.7 Atributos; 
 3.8 Meios de atuação. 
 
4. ATOS ADMINISTRATIVOS 

 
 4.1 Conceitos e requisitos do ato administrativo; 
 4.2 Atos punitivos de atuação interna; 
 4.3 Invalidação dos atos administrativos; 
 4.4 Revogação e anulação. 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS: 

- Aulas expositivas dialogadas; 

- Trabalhos em grupos; 

- Análise crítica de casos concretos; 

- Pesquisas bibliográficas; 

-    Debates e discussão socializada de casos concretos. 

 
5. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E LICITAÇÃO 
 
 5.1 Considerações gerais; 

 5.2 Formalização do contrato administrativo; 
 5.3 Execução do Contrato administrativo; 
 5.4 Inexecução, revisão e rescisão do contrato; 
 5.5 Principais contratos administrativos; 
 5.6 Licitação; 
 5.7 Modalidades de licitação; 
 5.8 Sanções penais. 
 
6. SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
 6.1 Considerações gerais; 
 6.2 Autarquias; 
 6.3 Fundações; 
 6.4 Agências executivas; 
 6.5 Empresas estatais ou governamentais; 
 6.6 Entes de cooperação: entidades paraestatais; 
 6.7 Serviços delegados e particulares; 
 6.8 Convênios e consórcios administrativos; 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO 

- Provas escritas, com questões discursivas e objetivas; 

- Provas orais; 

- Relatórios de trabalhos individuais e de grupo; 

- Relatórios de Pesquisas; 

- Registro de participação nas atividades acadêmicas propostas. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA                  

- CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 14 ed. Rio de 

Janeiro: Lúmen Júris, 2006 

- DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 19 ed. São Paulo: Atlas, 2006 

- MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 9 ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2006 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

- BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 18 ed. São 

Paulo: Malheiros, 2005 

- DE ARAÚJO, Edmir Netto. Curso de Direito Administrativo. 19 ed. São Paulo: 

Malheiros, 2005 

- GASPARIN, Diógenes. Direito Administrativo. 10 ed. São Paulo:  Saraiva, 2005 

- JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva,2005 

- Constituição da República Federativa do Brasil 

 

 



 

FADIVALE 
 

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE 
  

 

PLANO DE ENSINO 
 

 

 

 

 

 
 
 

OBJETIVOS GERAIS 

 
• Favorecer o reconhecimento da importância do Meio Ambiente para as gerações 

presentes e futuras, possibilitando a análise da influência, nos últimos anos, do 

Direito Ambiental no contexto Nacional e Internacional, demonstrando a importância 

e exigência destas Leis no exame  da OAB, nos concursos Públicos e para o 

exercício do profissional do Direito. 

• Favorecer a identificação e a análise crítica dos aspectos processuais das principais 

leis referentes à matéria curricular. 

 

 

EMENTA 

 

Evolução histórica do Direito Ambiental. Princípios no Direito Ambiental. Política 

Nacional do Meio Ambiente. Tutela Civil, Tutela Penal e Tutela Administrativa do Meio 

Curso: Direito                                                                                                          ANO: 2007 

Disciplina:  Direito Ambiental 

Carga Horária Semestral: 40H/A                                                                                              

Período: 7º                

Turno: MATUTINO/NOTURNO 

 

 



Ambiente. Meios Processuais de proteção ambiental. Tutela internacional do meio 

ambiente. 
 

 

 

 

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 

- Aulas expositivas dialogadas; 

- Trabalhos em grupos; 

-  Análise crítica de casos concretos; 

-  Pesquisas bibliográficas. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 EVOLUÇÃO HISTÓRICA 
 
 PRINCÍPIOS 

 
 POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

 
      3.1 Eco-92 
      3.2 Recursos Hídricos 
      3.3 Patrimônio Genético 
      3.4 Poluição por Resíduos Sólidos 
      3.5 Poluição Sonora 
      3.6 Poluição Atmosférica 

3.7 Agrotóxicos 
 

        4.  TUTELA DO MEIO AMBIENTE 
 
            4.1 Tutela Civil 
            4.2 Tutela Penal 
            4.3 Tutela Administrativa 
            4.4 Tutela Internacional 
 

MEIOS PROCESSUAIS DE PROTEÇÃO. 



 

PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO 

- Provas escritas, com questões discursivas e objetivas; 

-  Provas orais; 

- Relatórios de trabalhos individuais e de grupo; 

-  Relatórios de Pesquisas; 

- Registro de participação nas atividades acadêmicas propostas. 
 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
 

- FIORILLO, Celso Antônio Pacheco. Curo de Direito Ambiental Brasileiro. 4 ed. ampl. 
São Paulo: Saraiva, 2003 

- MADAUAR, Odete. Coletânea de Legislação de Direito Ambiental e Constituição 
Federal. 4 ed. São Paulo: RT, 2005 

- MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 12 ed. ver, atual e ampl. 
São Paulo, 2002 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
 

- ANTUNES, Paulo de Bessa. Curso de Direito Ambiental. 7 ed. ver. e ampl. Rio de 

Janeiro: Lúmen Júris, 2005 

- COSTA NETO, Nicolau Dino de Castro e. Proteção Jurídica do Meio Ambiente. Belo 

Horizonte: Del Rey, 2003 

- MIRALÉ, Edis, Paulo José da Costa Júnior. Direito Penal Ambiental: comentários à lei nº 

9605/98.  Campinas: Millennium, 2003 
- SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de Direito Ambiental. São Paulo: Saraiva, 2005 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

FADIVALE 
 

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE 
 

                                     PLANO DE ENSINO 
 

 
 
 
OBJETIVO  GERAL 

• Proporcionar uma visão holística acerca do Direito do Trabalho, analisando e 

compreendendo as relações jurídicas concernentes ao Contrato de Trabalho. 

 
 

  EMENTA 

Suspensão e interrupção do contrato de trabalho; Remuneração e Salário; 

Equiparação salarial; Alteração do Contrato de Trabalho; Isonomia salarial; Cessação 

do contrato de trabalho; Aviso Prévio; Estabilidade Indenização; FGTS.  

 

 

 

Curso: Direito                                                                                                             ANO: 2007 

Disciplina:  Direito Trabalho III 

Carga Horária Semestral: 40h/a  

Período: 7º                                                                                       

Turno: MATUTINO/NOTURNO 



 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

1. REMUNERAÇÃO E SALÁRIO 
 

1.1 . Remuneração: Conceito e Elementos 
1.2 . Salário: Conceito e Classificação 
1.3 . Distinção entre Remuneração e Salário 
1.4 . Tipos especiais de salário 
1.4.1. Abonos e Adicionais (de horas exatas, noturno, insalubridade, periculosidade) 
1.4.2. Ajuda de Custo e Diárias 
1.4.3. Gorjetas e Gratificações 
1.4.4. Gratificação de função e Verba de representação 
1.4.5. Prêmios, Quebra de Caixa 
1.4.6. 13º Salário (Gratificação Natalina) 
1.4.7. Participação nos lucros da empresa 
1.5. Salário-mínimo, Piso salarial, Salário Profissional 
1.6. Direito adquirido e irredutibilidade salarial 
1.7. Proteção ao salário 
1.8. Descontos no salário empregado. Estudo do artigo 462, da CLT. 

 
2. EQUIPARAÇÃO SALARIAL 
 

2.1 . O princípio da isonomia e Isonomia salarial 
2.2 . Requisitos para a equiparação salarial 
2.3 . Equivalência-salarial 
2.4 . Salário-substituição 
 

3. ALTERAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
 

3.1. O princípio da imodificabilidade e o jus variandi 
3.2. Transferência de empregados 

        
4. SUSPENSÃO E INTERRUPÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
 

4.1. Conceito de suspensão e interrupção 
4.2. Distinção entre suspensão e interrupção 
4.3. Hipótese de suspensão e interrupção 
4.4. Efeitos da suspensão e interrupção 
4.5. Suspensão e interrupção nos Contratos por tempo determinado 
4.6. Suspensão do contrato para qualificação profissional 

 
5. CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
 

5.1. Denominação: rescisão, resilição, resolução, extinção. Conceito 
5.2. Cessão do Contrato de Trabalho e a Convenção 



5.3. Dispensa arbitrária ou sem justa causa 
5.4. Cessação do Contrato de Trabalho por decisão do empregador 
5.5. Cessação do Contrato de Trabalho por decisão do empregado 
5.6. Cessação do Contrato de trabalho: Morte do empregado; Morte do empregador; por 
Extinção da empresa 
5.7. Cessação do Contrato de trabalho por término 
5.8. Cessação do Contrato por: Força maior, Falência e concordata; Factum principis 
5.9. Assistência ao empregado na rescisão do contrato de trabalho (CLT, art.477) 
 

6. AVISO PRÉVIO 
 

6.1. Origens, conceito, natureza jurídica, irrenunciabilidade 
6.2. Cabimento, forma, prazo, efeitos 
6.3. Aviso prévio e estabilidade no emprego 
6.4. Aviso prévio e doença ou acidente do trabalho 
6.5. Aviso prévio e contrato de trabalho por prazo determinado 
6.6. Aviso prévio “cumprido em casa” 
6.7. Remuneração do aviso prévio 

 
7. ESTABILIDADE 
 

7.1. Surgimento do instituto no Direito Brasileiro. Conceito 
7.2. Estabilidade por tempo de serviço: antes e após a Lei 5.107/66; após a CF/88 
7.3. Garantias de emprego previstas em lei 
7.4. Estabilidade e extinção da empresa ou do estabelecimento 
7.5. Estabilidade e Contrato de Trabalho por prazo determinado 
7.6. Estabilidade e falta grave do emprego 
7.7. Extinção da estabilidade 

 
8. INDENIZAÇÃO 
 

8.1. Conceito. Fundamentos. Natureza jurídica 
8.2. Nos contratos por tempo indeterminado 
8.3. Nos contratos por tempo determinado 
8.4. No caso de estabilidade 
8.5. No caso de culpa recíproca, força maior e factum principis 
8.6. No caso da morte do empregador 
8.7. No caso de aposentadoria espontânea ou compulsória 
8.8. Adicional prevista na Lei nº 7.238/84, art. 9º 
8.9. Por dano moral 

 
9. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS 
 

9.1. Aspectos históricos. Criação. Conceito. Natureza jurídica 
9.2. A opção do trabalhador 
9.3. Contribuintes e beneficiários 
9.4. Os depósitos: fato gerador, base cálculo, prazo de recolhimento. Hipótese de saques 



9.5. Rescisão do Contrato de Trabalho. Indenização de 40%¨sobre os depósitos 
Contribuição prevista na Lei Complementar nº 110/2001 
9.6. O problema da prescrição: trintenária e qüinqüennal. Enunciados TST 
9.7.Competência. Justiça do Trabalho e Justiça Federal 

 

 

 

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 

- Aulas expositivas dialogadas; 

-  Trabalhos em grupo; 

- Análise crítica de casos concretos; 

-  Pesquisas bibliográficas. 

 

 

PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO 

- Provas escritas, com questões discursivas e objetivas; 

-  Provas orais; 

-  Relatórios de trabalhos individuais e de grupo; 

- Relatórios de Pesquisas; 

- Registro de participação nas atividades acadêmicas propostas. 

 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

- CARRION, Valentin. Comentários à CLT. 26 ed. São Paulo:Saraiva,2003 

- DELGADO, Maurício. Introdução ao Direito do Trabalho. São Paulo: LTr,1995 

- MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. São Paulo: Atlas, 2004 

- SUSSEKIND, Arnald, Etal. Instituições de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2001 



 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

- FERRARI, Irany, Costa, Armando Casimiro, MARTINS, Melchiades Rodrigues.CLT. São 

Paulo: LTr, 2001 

- HADDAD, José Eduardo. Precedentes Jurisprudência do TST comentados. São Paulo: 

LTr, 1999 

- MAGANO, Octávio Bueno. ABC do Direito do Trabalho. São Paulo: Revista dos Tribunais,    

2000 

- OLIVEIRA, Francisco Antônio de. Consolidação das Leis do Trabalho Comentada. 2 ed. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000 

- PALMA. João Augusto da. CLT Anotada. 3 ed. São Paulo:  LTr, 1999 

- PINTO, Raimundo Antônio Carneiro. Enunciados do TST Comentados. 5 ed. São Paulo: 

LTr, 2000 

- SILVA, Luiz de Pinho Pedreira da. Principiologia do Direito do Trabalho. 2 ed. São Paulo: 

LTr, 1999 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

OBJETIVOS GERAIS 

• Proporcionar, mediante análise crítica e apurada dos conceitos e normas 

estabelecidas na doutrina e na legislação a compreensão e aplicação do Direito 

Processual civil, identificando seus diversos procedimentos; 

• Preparar para o exercício profissional eficiente e eficaz, que evidencie uma 

postura crítica diante da problemática e necessidade do Direito adjetivo. 

 

 

 

EMENTA 

Processo Cautelar; Medidas Cautelares; Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa. 
 

 

 

FADIVALE 
 

FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE 
  

PLANO DE ENSINO 

 

 

Curso: Direito                                                                                                               ANO: 2007 

Disciplina:  Direito Processual Civil V 

Carga Horária Semestral: 60h/a  

Período: 7º                                                                              

Turno: MATUTINO/NOTURNO 



 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
1. NOÇÕES PRELIMINARES DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA E SEUS FUNDAMENTOS 
 

1.1  Requisitos essenciais de tutela cautelar 
1.2 Características e Provisoriedade 
 

2. ELEMENTOS SUBJETIVOS DO PROCESSO CAUTELAR 
 

2.1  Legitimidade 
2.2  Competência e prevenção do Juízo 
2.3  Elementos objetivos do processo cautelar 
2.4  Instrução de provas 

 
3. PROCEDIMENTOS DA AÇÃO CAUTELAR 
 

3.1  Petição inicial 
3.2  Requisitos 
3.3  Lide e seus fundamentos 
3.4  Exposição do Direito ameaçado e receio de lesão 
3.5  Produção de provas e despacho inicial 
3.6  Citação do requerido 
 

4. MEDIDA CAUTELAR INAUDITA ALTERA PARTE 
 

4.1  Sentença em processo cautelar 
4.2  Limites 
4.3  Contracautela 
 

5. EFICÁCIA TEMPORAL DA MEDIDA CAUTELAR 
 

5.1  Inobservância do prazo de ajuizamento da Ação Penal 
5.2  Extinção da Medida Cautelar 
5.3  Recursos 

 
6. PROCEDIMENTOS CAUTELARES ESPECÍFICOS 
 

6.1  Aresto 
6.2  Sequestro 
6.3  Caução 
6.4  Busca e apreensão 
6.5  Exibição 
6.6  Produção antecipada de provas 
6.7  Alimentos Provisionais 
6.8   Arrolamento de bens 



6.9  Justificação 
6.10 Protestos, notificações e interpretações 
6.11 Homologação do penhor legal 
6.12 Posse em nome do nascituro 
6.13 Atentado 
6.14 Protesto e apreensão de títulos 
 

7. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 
 

7.1  Conceito 
7.2  Generalidades 
 

8. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO E PAGAMENTO 
 

8.1  Ação de depósito 
8.2  Ação de anulação e substituição de títulos ao portador 
8.3 Ação de prestação de contas 
8.4  Estudos pormenorizados doutrinários 
8.5  Interpretação jurisprudencial 
8.6  Sentença 
8.7  Recursos 

 

 

 

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 

- Aulas expositivas dialogadas; 

- Trabalhos em grupo; 

- Análise crítica de casos concretos; 

- Pesquisas bibliográficas. 

 

 

 

 

PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO 

- Provas escritas, com questões discursivas e objetivas; 
- Provas orais; 
-  Relatórios de trabalhos individuais e de grupo; 
- Relatórios de Pesquisas; 
- Registro de participação nas atividades acadêmicas propostas. 
 



 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

- FLUX, Luiz. Tutela de Segurança e Tutela da Evidência. 1 ed. São Paulo: Saraiva, 1996 

- LACERDA, Galeno. Comentários ao Código de Processo Civil. 5 ed., Vol. VIII, Tomo I. 

Rio de Janeiro: Forense, 1993 

- MOREIRA, José Carlos Barbosa. O Novo Processo Civil Brasileiro. 17 ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 1995 

- NEGRÃO, Theotônio. Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor. 29 

ed. São Paulo: Saraiva, 1998 

- SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas sobre Direito Processual Civil. 7 ed. São 

Paulo:1980 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 

- MORAES E MORAES, Hamilton. Comentário ao Código de Processo Civil. Rio de 

Janeiro: Forense, 1993 

- CARREIRA ALVIM. José Eduardo. Código de Processo Civil Reformado. Belo Horizonte: 

Del Rey, 1995 

- SANTOS, Ernane Fidélis dos.  Estudos de Direito Processual Civil. 1 ed. Uberlândia: 

1975 

- CÂMERA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Civil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2000 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
FADIVALE 

 
 

        FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE 
 
 

                  PLANO DE ENSINO 

 

  
 

OBJETIVOS  GERAIS 

 

• Analisar juridicamente a família como instituição, estudando o casamento e seus 

impedimentos, parentescos, celebração, efeitos jurídicos e regime de bens, 

observando o novo perfil da família a partir da Constituição federal de 1988 e à luz 

da Lei Federal 10.406 de 10 de janeiro de 2002, que instituiu o Novo Código Civil; 

• Proporcionar  reflexão crítica sobre a formação profissional diante da dimensão 

moral e espiritual da família em relação à legislação pertinente. 

 

  

 

 

 

 
Curso: Direito                                                                                                           ANO: 2007 

Disciplina:  Direito Civil VII (Família) 

 Carga Horária Semestral: 40h/a                                                                                                                                                                                                              

Período: 7º                

Turno: MATUTINO/NOTURNO 

 

 



EMENTA 

Família; Direito de Família; Casamento: casamento, caracteres, princípios e seus 

efeitos; Impedimentos do casamento; Parentesco; Regime de bens entre os cônjuges. 

 

 

 

 
  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

1. FAMÍLIA 

1.1. Origem 

1.2. Evolução 

1.3. Formas e modelos de família 

2. DIREITO DE FAMÍLIA 

2.1. A família a luz da legislação vigente 

2.2. Direito de família: inovações constitucionais 

3. O CASAMENTO 

3.1. Conceito 

3.2. Natureza jurídica 

3.3. Caracteres 

3.4. Princípios e fins 

3.5. Formalidades Preliminares que antecedem o casamento 

3.6. Celebração e provas do casamento 

3.7. Casamento Nulo e Anulável 

3.8. Casamento Putativo 

3.9. Casamento Nuncupativo 

3.10. Eficácia do Casamento 

4. IMPEDIMENTOS DO CASAMENTO 

4.1. Impedimentos dirimentes absolutos ou públicos 

4.2. Impedimentos relativos ou privados 

4.3. Impedimentos impedientes 

5. PARENTESCOS 



5.1. Modalidades e Vínculos 

5.2. Efeitos do Parentesco 

5.3. Linhas e graus 

6. REGIME DE BENS ENTRE OS CÔNJUGES 

6.1. Princípios gerais 

6.2. Comunhão Universal e Parcial de Bens 

6.3. Bens excluídos da comunhão Universal 

6.4. Bens excluídos e que ingressam na comunhão parcial 

6.5. Separação de Bens 

6.6. Separação obrigatória de Bens 

6.7. Participação final dos Aquestos 
 

 

 

 

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 

- Aulas expositivas dialogadas; 

- Trabalhos em grupo; 

- Análise crítica de casos concretos; 

- Pesquisas bibliográficas; 

Visitas relatoriadas ao Fórum da Justiça comum. 

 

 

PROCEDIMENTOS/RECURSOS DE AVALIAÇÃO 

- Provas escritas, com questões discursivas e objetivas; 

-  Provas orais; 

-  Relatórios de trabalhos individuais e de grupo; 

- Relatórios de Pesquisas; 

- Registro de participação nas atividades acadêmicas propostas. 
 

 



 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA  
 
- Constituição da República Federativa do Brasil 
- CAHALI, Yussef Said. Divórcio e Separação de Família. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2004 
- VENOSA, Silvio de Salvo. Novo Código Civil: Texto Comparado: Código Civil 

2002,Código Civil 1916/-2 ed. São Paulo: Atlas, 2002 
- DINIZ, Maria Helena. Curso de Civil Brasileiro:  Direito de Família. São Paulo: Saraiva, 

2003 
- VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: Direito de Família. São Paulo: Atlas, 2004 
- WALD, Arnold. O Novo Direito de Família. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

- Código Civil Anotado. São Paulo: Saraiva, 2004 

- VIANA, Marco Aurélio S. Curso de Direito Civil – Direito de Família. Belo Horizonte: Del 

Rey, 2001 

- PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil: Direito Civil. Direito de 

Família. Rio de Janeiro: Forense, 2003 

- FIUZA, Cezar. Curso Completo de Direito Civil. Belo Horizonte: Del Rey, 2001 
- MUJALLI, Walter Brasil. Família e Sucessões. LED Editora de Direito Ltda, 2000 

- MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito de Família. São Paulo: Saraiva, 

2002 

- NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Alimentos, Divórcio, Separação. São Paulo: Saraiva, 2003 

- RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. Direito de Família. São Paulo: Saraiva, 2001 
- RODRIGUES, Silvio.  Direito de Família. Vol. 6. São Paulo: Saraiva, 2003 

- VELOSO, Zeno. Direito Brasileiro da Filiação da Paternidade. São Paulo. Malheiros 

Editores Ltda, 2000 
 
 
 


